
24444  Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 22 de Junho de 2009 

Artigo 22.º
Deliberações e votações

1 — O Conselho Geral só pode reunir com a presença de, pelo menos, 
1/3 dos seus membros em efectividade de funções.

2 — No caso de, à hora marcada, não estarem presentes mais de 50% 
dos Conselheiros em efectividade de funções a reunião realizar-se-á em 
2.ª convocatória, meia-hora depois, com os membros presentes e nas 
condições previstas no n.º 2 do artigo 22.º do CPA.

3 — As votações são nominais, salvo se envolverem a apreciação do 
comportamento e qualidade de qualquer pessoa, caso em que serão toma-
das por escrutínio secreto, deliberando o Conselho em caso de dúvida.

4 — As deliberações são tomadas à pluralidade dos membros presen-
tes, não se contando as abstenções, excepto quando a lei ou os Estatutos 
exijam maioria qualificada.

5 — O Presidente do Conselho tem voto de qualidade nos termos e 
condições fixadas nos artigos 25.º e 26.º do CPA.

6 — É direito de cada membro a apresentação, por escrito, de de-
claração de voto.

Artigo 23.º
Actas

1 — De cada reunião é lavrada acta, a qual se considera exequível 
desde que assinada pelo Presidente e Secretário, independentemente da 
sua aprovação posterior.

Para o efeito, e sempre que possível, as deliberações do Conselho 
serão aprovadas sob minuta.

2 — Das actas do Conselho constam exclusivamente as delibera-
ções do órgão, com o resultado das votações e as declarações de voto 
dos conselheiros que as expressem, com excepção do ponto relativo a 
informações.

3 — Sempre que existam matérias objecto de simples discussão, sem 
votação, a acta incluirá exclusivamente a síntese dos pontos relevantes 
apresentados durante a discussão.

4 — As normas e procedimentos relativamente ao agendamento, 
declaração de voto, votação de propostas e à aprovação das actas serão 
objecto de Regimento próprio, a aprovar pelo Conselho Geral.

Artigo 24.º
Deliberações

1 — As deliberações do Conselho serão objecto de publicação autó-
noma das actas, numeradas sequencialmente em cada ano civil.

2 — As deliberações do Conselho com eficácia externa são publicadas 
no Diário da República e objecto de distribuição por via electrónica aos 
membros da comunidade académica para os quais relevem.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 25.º
Ausência ou impedimento do presidente do conselho geral cessante

1 — Para efeitos do disposto nos artigos 13.º, 14.º, 15.º, 16.º e 17.º, 
nos casos de ausência ou de impedimento, o Presidente do Conselho 
Geral cessante será substituído pelo Vice-presidente cessante.

2 — No caso de ausência ou impedimento em simultâneo do Presi-
dente e Vice-Presidente cessantes assumirá funções o professor mais 
antigo em funções no Instituto, e de entre estes, em caso de igualdade, 
o de categoria mais elevada:

a) Membro do Conselho Geral cessante — para efeitos do disposto 
no artigo 13.º e n.º 1 do artigo 14.º;

b) Membro eleito do novo Conselho Geral — para efeitos do disposto 
nos artigos 14.º (com excepção do n.º 1), 15.º, 16.º e 17.º

Artigo 26.º
Publicação

O presente Regimento será objecto de publicação no Diário da Re-
pública.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente Regimento entra em vigor à data da sua aprovação pelo 
Conselho Geral.

201909181 

 Despacho n.º 14075/2009
Ao abrigo do disposto no artigo 123.º, n.º 1 e 2 da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro, conjugado com o artigo 24.º, n.º 1, ex vi a alínea j) 
do n.º 1 do artigo 23.º, ambas disposições dos Estatutos do Instituto 
Politécnico de Portalegre, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 39/2008, 30 de Julho de 2008, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 157, de 14 de Agosto de 2008 e tendo em conta o n.º 1 
do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 129/97, de 24 de Maio, nomeio para 
exercer o cargo de Administrador do Instituto Politécnico de Portalegre 
o licenciado José Manuel Gomes.

O presente despacho deverá ser acompanhado, para publicação, do 
curriculum vitae, do nomeado e produz efeitos a partir de 1 de Maio 
de 2009.

22 de Abril de 2009. — O Presidente, Joaquim António Belchior 
Mourato.

Curriculum vitae
Nome: José Manuel Gomes.
Habilitações literárias:
Licenciatura em Direito, na variante Jurídico/Económicas pela Uni-

versidade Lusíada;
Outras habilitações:
Pós -graduação em Administração Pública e Desenvolvimento Regio-

nal pela Universidade de Évora;
Frequência de diversas acções de formação profissional específica 

na área do Direito Administrativo, contratualização pública e recursos 
humanos.

Actividade profissional;
Contratado na CCR do Alentejo para desenvolver um estudo espe-

cífico sobre o Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, ao 
nível do desenvolvimento dos concursos públicos, para a execução de 
empreitadas, no âmbito do programa operacional do Centro e Baixo 
Alentejo;

Contrato como Consultor Jurídico na CCR do Alentejo desenvolvendo 
actividade específica nas seguintes áreas: Atribuições e funcionamento 
dos Órgãos de Poder Local; Regime jurídico dos Eleitos Locais; Compe-
tências das Autarquias Locais; Regime jurídico do pessoal das Autarquias 
Locais, Taxas e licenças Municipais; Urbanismo e Ordenamento do 
Território e Empreitadas e Fornecimentos;

Jurista do Quadro da CCR Alentejo desenvolvendo actividade nas 
seguintes áreas: Regime Jurídico do Pessoal, Regime Jurídico da Con-
tratação Pública; Regime Jurídico da Edificação e Urbanização;

Jurista do Quadro da DRAOT -Alentejo, desenvolvendo actividade nas 
seguintes áreas específicas: Matérias Ambientais, acompanhamento de 
Concursos Públicos e acompanhamento de Planos de Ordenamento;

No âmbito das funções por si desempenhadas foi alvo de louvor 
público prestado pelo Presidente cessante, Dr. Carlos Manuel Inácio 
Figueiredo, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 7 de Julho 
de 1997;

Monitor de cursos de formação profissional em acções promovidas 
na Comissão de Coordenação da Região Alentejo, nas áreas de recursos 
humanos e contratação pública;

Formador em cursos de formação profissional das áreas de Formação/
Emprego e Quadros Médios, nas seguintes vertentes: Segurança Social e 
Direito do Trabalho; Desenvolvimento das Relações Pessoais; Legislação 
Comercial; Deontologia e Ética Profissional; Comunidade Europeia; 
Gestão de Recursos e Grupos; Integração e Teorias de Equipa;

Assistente equiparado do Instituto Politécnico de Portalegre, onde deu 
aulas na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre no Ano 
Lectivo de 2005 -2006 nas seguintes disciplinas: Direito do Trabalho, 
Direito da Empresa e Direito Comercial.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.º 14076/2009
Por despacho de 25 de Maio de 2009 do presidente do Instituto Po-

litécnico de Setúbal:
Rui Manuel Carvalho dos Santos de Azevedo Antunes — autorizada 

provisoriamente a nomeação definitiva como professor adjunto, em 
regime de tempo integral, com dedicação exclusiva na sequência do 
processo cautelar n.º 1099/08.7BEALM, para a Escola Superior de 
Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remuneração 
mensal de € 3028,14, correspondente ao escalão 1, índice 185, com 
efeitos a partir de 17 de Dezembro de 2008.

15 de Junho de 2009. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
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